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Resumo
O Projeto Político Pedagógico (PPP) de uma escola constrói-se a partir da reflexão sobre as suas finalidades, bem como explana o seu 
papel social e define caminhos e ações a serem compreendidos na dinâmica escolar. Reunindo crenças, conhecimentos sobre o contexto 
social e científico, o PPP constitui-se como um compromisso pedagógico e político para com a sociedade. O presente estudo objetiva 
refletir sobre o papel do PPP na construção do campo de atuação da Psicologia Escolar, denotando a mediação necessária entre a 
proposta pedagógica da escola e atuação do Psicólogo. Trata-se de um relato de experiência, decorrente de um trabalho realizado na 
disciplina Psicologia Escolar/Educacional II, que consistiu em visita e entrevistas em uma escola estadual de educação para surdos, 
localizada na cidade de Fortaleza/CE. A metodologia de perspectiva qualitativa pautou-se em revisão bibliográfica, observação da 
escola e entrevista com alguns profissionais da instituição. Foi possível compreender as formas que a educação especial potencializa 
o desenvolvimento de alunos com surdez, assim como avaliar a relevância da Psicologia Escolar nesse contexto. Tal experiência 
apresentou-se como uma oportunidade de refletir sobre a relação entre a psicologia e a educação, analisando os padrões educacionais 
vigentes, possibilitando outro olhar crítico sobre eles.   
Palavras-chave: Psicologia Escolar; projeto político pedagógico; educação especial.

Abstract
The Pedagogical Political Project (PPP) of a school is built based on the reflection about its finalities, as well as it explains the social role 
and it defines the paths and actions to be comprehended in the school dynamics. Gathering religions and knowledges about the user 
community even as the scientific and social context, the PPP constitutes as a pedagogical and political compromise with the society. 
The current study objectives to reflect about the PPP’s role of constructing an operation field of the Educational Psychology, denoting 
a needed mediation between the school’s pedagogical purpose and the psychologist’s work. It consists in an experience report from 
an academic work during the Scholastic/Education Psychology II course. All work was based on visits and interviewers in a public 
school, specialized in education for deaf students, located in Fortaleza, Ceará. The methodology of qualitative perspective consists in 
literature review, school observation and interviews with school’s employees. Then it was possible to comprehend the ways that the 
special education enhances the deaf students’ development and the Education Psychology’s relevance. This experience showed as 
an opportunity of reflecting about the relationship between psychology and education by analyzing a way of criticizing the current 
education standards

Keywords: Education Psychology; Pedagogical Political Project; special education.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho foi desen-

volvido durante a disciplina de Psicologia 
Escolar e Educacional II do curso de Psi-
cologia da Universidade Federal do Ceará 
(UFC). A partir da proposta da disciplina, 
foi solicitada a escolha de um ambiente 
educacional para conhecer e observar o seu 
funcionamento e a relação com o Projeto 
Político Pedagógico (PPP), com o propósito 
de compreender a implicação desse proces-
so para a atuação no campo da Psicologia 
Escolar. Também se pretendeu integrar 
essa experiência na escola aos textos e dis-
cussões realizadas em sala de aula. Nesse 
sentindo, a visita deu-se em uma escola es-
tadual de educação especial para surdos, 
na cidade de Fortaleza/CE, objetivando co-
nhecer uma proposta diferente de educa-
ção, no caso, para pessoas com deficiência 
auditiva. 

Dessa forma, objetivou-se com-
preender a atuação da escola e do psi-
cólogo, mediados pelo PPP, partindo-se 
do pressuposto de que a escola assume 
significativa importância para a formação 
do homem, haja vista ser uma instituição 
que concretiza a ação social na prática do 
cotidiano, a partir da sua ação mediado-
ra com o meio (Almeida, 1998). Ou seja, 
auxilia a inserção do sujeito em sua so-
ciedade ao transmitir não só conceitos 
teórico-científicos, mas (re)produzir valo-
res, crenças e posicionamentos político-
-econômico-sociais que contribuem para 
a formação humana dos que dela parti-
cipam. Nessa perspectiva, o conhecimen-
to do PPP é uma forma de compreender 
não só o papel educativo da escola, mas 
também a sua repercussão na atuação da 
psicologia nesse âmbito, haja vista repre-
sentar o maior guia da instituição. Isto 
é, o PPP apresenta as perspectivas teó-
ricas, os objetivos, o planejamento e as 
estratégias a serem operacionalizadas na 
instituição (Betini, 2005; Pinheiro, 1998; 
Veiga, 1998; 2003). 

Posto isto, a oportunidade de vi-
sitar uma instituição de educação especial 
para surdos mostrou-se como uma forma 
eficiente de articular o conteúdo abordado 
na universidade com a realidade de deter-
minado campo de estudo, possibilitando, 
assim, uma práxis mais coesa para os alu-
nos da graduação, futuros profissionais da 
psicologia. Ademais, permitiu conhecer o 
funcionamento da escola e a atuação do 
psicólogo nesse tipo de instituição, a partir 
da mediação com o PPP, e, assim, inferir 
de forma crítica os padrões educacionais 
vigentes, possibilitando outro olhar sobre 
eles. Ademais, permitiu entender como a 
construção e o uso do PPP podem atuar 
como link para um (re)pensar sobre a atu-
ação e o papel do psicólogo nesse processo. 

	

METODOLOGIA
O trabalho desenvolveu-se com 

uma metodologia de perspectiva qualitati-
va, utilizando-se de observação e entrevis-
tas semiestruturadas com os profissionais 
que se dispuseram a participar, a saber: a 
assistente social, a estagiária de pedagogia, 
um dos Tradutores-Intérpretes de Libras 
(TIL’S), o coordenador pedagógico e a dire-
tora da instituição. 

Teve como objetivo principal co-
nhecer uma instituição destinada à edu-
cação, isto é, sua visão de educação e de 
alunos, e características gerais, a fim de 
observar o funcionamento e orientação pe-
dagógica da escola e a atuação do profis-
sional de psicologia, bem como conhecer 
e discutir sobre o PPP da escola (seu pro-
cesso histórico, seus referenciais teóricos, 
sua aplicação atual e avaliação), observar o 
espaço físico e o social do local, conhecer a 
equipe gestora da escola. 

Os dados foram analisados com 
base em uma revisão bibliográfica dos tex-
tos discutidos em sala de aula, somando-se 
a isso as reflexões geradas durante a disci-
plina de Psicologia Escolar/Educacional II.
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A ESCOLA COMO CAMPO DE ESTU-
DO: LIMITES E AVANÇOS

Atualmente, a escola é a única 
instituição pública Estadual do Ceará des-
tinada exclusivamente para a Educação 
dos Surdos, além de receber alunos com 
outras comorbidades e, na época da visita, 
estava com 52 anos de funcionamento. A 
estrutura curricular e a carga horária são 
as mesmas do ensino regular da Rede Es-
colar Estadual, tendo como diferencial a 
disciplina Libras, a qual está presente em 
todas as turmas da escola e é ministrada 
por professores surdos.

Durante a visita, percebeu-se 
pelas informações colhidas nas entrevistas 
que um dos grandes limites da instituição 
é a carência de professores bilíngues, ou 
seja, aqueles que dominam a língua por-
tuguesa e também a Libras. Todos os pro-
fessores contratados pela instituição têm 
que possuir alguma especialização na área 
de educação especial, entretanto, saber se 
expressar por meio da Libras não é um pré-
-requisito. A língua oficial da escola é a de 
sinais, mas, tendo em vista que as aulas 
são lecionadas nas duas línguas, é impres-
cindível que haja um tradutor-intérprete 
das línguas de sinais (TIL’S) para cada pro-
fessor que não possui o domínio da Libras.

 A questão do intérprete configu-
ra-se como outro limite na prática cotidia-
na do ensino dos deficientes auditivos na 
instituição, haja vista que a formação de 
um TIL’S demora em torno de quatro anos. 
Um dos desafios principais é a qualificação 
de todos os profissionais da instituição em 
Libras, pelos motivos supracitados. 

Um tema também abordado du-
rante as entrevistas foi a limitação de ava-
liações bilíngues para surdos em concur-
sos públicos e vestibulares. Nessas provas, 
há a presença de intérpretes, mas por ser 
uma língua interpretada e não traduzida, 
haveria uma diferenciação de compreensão 
para cada interpretação feita, por exemplo. 

Outro grande desafio para a prática educa-
cional na instituição é a limitação de ver-
bas, que segundo os funcionários, inviabi-
liza o investimento em projetos da escola, 
assim como a reforma do espaço físico. 

Apesar das dificuldades e desa-
fios encontrados, as conquistas represen-
tam grandes avanços para a instituição. 
Embora, como dito acima, ainda haja pro-
fissionais não capacitados, o número de 
profissionais surdos com qualificação para 
o ensino com esse público aumentou nos 
últimos anos. A implantação de provas bi-
língues também surgiu na escola, de for-
ma a aprimorar a qualidade do ensino e a 
aprendizagem dos alunos, assim como a 
produção de material pedagógico bilíngue, 
com disponibilidade de recursos visuais, 
sendo muitos deles gravados no estúdio da 
própria instituição, como histórias infantis 
encenadas por profissionais e alunos. Ou-
tro importante avanço foi a  implantação do 
Ensino Médio e do curso preparatório para 
o vestibular.  

A ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO:  UM 
MERO “RESOLVEDOR” DE PROBLE-
MAS?

A referida instituição, embora 
em épocas passadas já teve a presença de 
psicólogos, atualmente não possui serviço 
de psicologia, assim, não há uma contri-
buição real da área que os profissionais 
entrevistados pudessem recorrer. Os pro-
fissionais entrevistados, no entanto, foram 
indagados acerca de qual seria a relevância 
da presença do psicólogo na escola. Assim, 
obteve-se como respostas: a necessidade de 
orientar os pais que, desinformados sobre a 
condição dos filhos e sobre a melhor forma 
de lidar com eles, os excluem do convívio, 
causando desarticulação familiar; a ajuda 
com estudantes que sofrem com outras co-
morbidades além da surdez, no sentindo de 
fazer atendimentos na escola; a promoção 
de atividades de aprendizagem; o controle 
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de alunos hiperativos e de alunos agressi-
vos; o trabalho de orientação aos próprios 
estudantes que, como foi ressaltado pela 
estagiária de pedagogia, também passam 
pelos problemas que comumente são espe-
rados na infância, como brigas e desenten-
dimentos com os colegas, e na adolescên-
cia, como relacionamentos amorosos e uso 
de drogas.

Nesse sentido, sugere-se que a 
percepção da relevância do psicólogo nesse 
espaço é a de um “resolvedor” de proble-
mas, servindo ao que Rocha (1999) critica 
como sendo função do psicólogo em uma 
instituição:

[...] as expectativas de tr1abalho 
frente ao modelo pedagógico não se 
distanciam muito do enfoque intro-
duzido a partir do modelo clínico, já 
que cabe ao psicólogo restaurar os 
vínculos estabelecidos por profes-
sores e alunos com o processo de 
aprendizagem, desenvolvendo uma 
ação frente aos chamados proble-
mas de aprendizagem ou, antes, 
implementar novas tecnologias pe-
dagógicas mediante o acompanha-
mento sistemático da metodologia e 
da programação curricular. O psicó-
logo deve, então, fazer diagnósticos 
das deficiências de aprendizagem 
do aluno e/ou da metodologia uti-
lizada pelo professor no desenvolvi-
mento de suas atividades em sala 
de aula, introduzindo novos conhe-
cimentos e técnicas de ensino.

Os profissionais entrevistados 
elencaram a categoria dos psicólogos à res-
ponsabilidade de lidar com questões que 
surgem na escola ou que, em alguma medi-
da, ela se implica. No entanto, para pensar 
em que contexto e de que forma tal profis-
sional pode atuar é preciso primeiro enten-
der quais funções o psicólogo pode exercer 
no âmbito da educação.

Ao longo da história do desenvol-
vimento da psicologia, o campo de estudo 
da psicologia escolar apresentava indefini-
ções que tornavam a atuação do profissio-
nal da área um misto de avaliador e clínico. 
As respostas à pergunta “o que deve/pode 
fazer o psicólogo na escola?” se dividiam 
em dois polos: ser um psicólogo clínico na 
escola ou ser um psicólogo organizacional 
da instituição escolar. Sob essa ótica, An-
geló (1984) pontua que, se o psicólogo as-
sume a postura de um psicólogo organiza-
cional sua atuação será direcionada para 
o diagnóstico de problemas institucionais, 
sem implicação com as questões de ensi-
no e aprendizagem. Uma vez tendenciado à 
área clínica, o psicólogo nortearia sua atu-
ação, dentro das instituições de ensino, por 
meio da doutrina médica “onde os proble-
mas são equacionados em termos de saúde 
x doença, o que na escola se retraduz como 
problemas de ajustamento e adaptação” 
(Angeló, 1984, p. 43).

Nesse viés, elencam-se ao psi-
cólogo dois grandes “poderes”: o de “sal-
vador” e o de “autoritário”. Na primeira 
posição, o psicólogo é posto pela institui-
ção como sendo capaz de resolver todos os 
problemas que a escola apresenta, assim, 
“fica o papel do psicólogo investido de um 
caráter onipotente, uma vez que seria o 
portador de soluções mágicas e prontas 
para as dificuldades enfrentadas” (Ange-
ló, 1984, p. 43). Na segunda, o psicólogo 
é posto como sendo um tipo de juiz capaz 
de decidir quais pessoas são adequadas 
ou adaptadas à instituição, o que acarreta 
um distanciamento do psicólogo e uma re-
sistência frente a sua atuação. Entenden-
do que tanto esse engessamento das pos-
sibilidades de atuação, quanto essa pola-
ridade da inserção do psicólogo na Escola 
não são formas apropriadas da atuação do 
Psicólogo Escolar, resta-se a pergunta: o 
que seria, então, uma forma de atuação 
do psicólogo que fuja do salvamento ou da 
condenação?
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A essa indagação, Angeló (1984) 
lança a alternativa da atuação do psicólogo 
como um agente de mudanças. Portanto, 
posiciona o psicólogo como um elemen-
to catalizador de reflexões acerca dos pa-
peis representados pelos vários grupos que 
compõem a instituição. Então, atuar como 
agente de mudanças é uma ação que está 
além da preocupação com elencar e resol-
ver problemas, sejam dificuldades dos alu-
nos, dos professores ou da instituição. A 
atuação está direcionada a refletir sobre as 
práticas, sobre os discursos que circulam 
no lócus de trabalho, sobre as formas como 
o processo ensino-aprendizagem acontece 
e como falhas na aprendizagem ou no com-
portamento dos alunos também refletem 
diferentes problemáticas, que não se limi-
tam a fatores individuais, mas implicam as 
relações estabelecidas entre os vários ato-
res que compõem a instituição escolar. Isto 
é, uma falha na própria instituição e o que 
fazer com essa hiância que se apresenta. 
Além disso, essa atuação tem como intuito 
principal:

[...] desfocar a atenção sobre o aluno 
como única fonte de dificuldades, 
como o único responsável e culpado 
pela crise geral pela qual a escola 
passa, proporcionando uma visão 
mais global e mais compreensiva 
desta crise, procurando considerar 
todos os seus aspectos e, conjunta-
mente, encontrar formas alternati-
vas de enfrenta-las (Angeló, 1984, 
p. 46).

Cabe ressaltar que dentro da 
atuação como agente de mudanças, há 
também espaço para trabalhar a escuta dos 
casos que se apresentam na escola, mas 
que possuem suas demandas particulares, 
a fim de conduzir da melhor forma possível. 
Porém, é necessário que a instituição pro-
porcione abertura a uma atuação delinea-
da dessa maneira, na qual um diagnóstico 
da realidade da escola possa ser feito para 

planejar as formas de intervenção e de par-
ticipação do psicólogo. Pode-se pensar, por-
tanto, como um meio de abertura e como 
uma forma de compreender a história da 
instituição. Ademais, pensar sobre a par-
ticipação do psicólogo no PPP, sendo este 
um instrumento que aglutina os objetivos, 
as missões e os pressupostos políticos e pe-
dagógicos da escola, representando, então, 
a sua dinâmica cotidiana. Dessa forma, o 
momento de construção, de discussão e de 
reflexão do PPP de uma instituição mostra-
-se como o momento ideal para pensar as 
questões que surgem na escola e que refle-
tem pontos a serem discutidos e trabalha-
dos e o psicólogo, na posição de agente de 
mudanças, pode nortear, bem como propor 
métodos para repensar esse processo.

Nesse tocante, Wanderer & Pe-
droza (apud Amorim & Silva, 2014) dis-
cutem a importância do trabalho coletivo 
como sendo um mecanismo primordial que 
define o PPP. Ou seja:

[...] enfatizam o trabalho do psicólo-
go como um conhecimento sobre o 
desenvolvimento humano que auxi-
lia no processo de entendimento das 
pessoas, podendo criar espaços de 
escuta, diálogo e reflexão emergindo 
uma escola democrática. O psicólo-
go atua como mediador na comuni-
dade escolar auxilia no processo de 
significação dos conflitos surgidos 
no grupo atuando de forma crítica 
e politicamente consciente. Na po-
sição de mediador proporciona a 
vivência com o outro e o desenvolvi-
mento de formas de internalização 
da emoção (Wanderer & Pedroza 
apud Amorim & Silva, 2014, p. 2).
	

Posto isto, denota-se a relevân-
cia da participação do psicólogo na cons-
trução e na execução do PPP, visto que ele 
é o campo no qual os profissionais escola-
res/educacionais podem inserir as possibi-
lidades de trabalho e de mudança social, 
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visando assim, a um crescimento e a uma 
aprendizagem democráticos (Amorim & Sil-
va, 2014).

O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: 
MEDIANDO AS RELAÇÕES ESCOLARES

O Projeto Político Pedagógico 
(PPP) da escola, de acordo com as infor-
mações obtidas a partir da leitura do do-
cumento e das entrevistas realizadas, foi 
construído pelo corpo docente e adminis-
trativo, sendo o mais recente datado no ano 
2012. A base teórica expressa no projeto 
refere-se ao bilinguismo, isto é, ao suporte 
ao ensino em duas línguas Libras e Portu-
guês, no caso do Brasil. No entanto, notou-
-se que tal referencial se aproxima mais de 
uma justificativa da manutenção desse tipo 
de instituição especial, mostrando-se como 
um embasamento da sua fundação, e não 
como um aporte teórico e metodológico de 
ensino e de compreensão de desenvolvi-
mento dos níveis estudantis aos quais a es-
cola atende. Não há, por exemplo, um apor-
te teórico que demonstre a sua compreen-
são sobre o desenvolvimento de pessoas 
com surdez, quais características especí-
ficas apresentam, que requerem um ensi-
no especializado e diferenciado do ensino 
“regular” como crianças ouvintes. Também 
não foi possível observar menção sobre as 
questões metodológicas, teóricas, pedagó-
gicas, psicológicas ou do funcionamento da 
escola quanto ao seu público-alvo.

Percebeu-se uma não corres-
pondência entre o que está previsto e do-
cumentado no projeto e o que realmente 
acontece na escola. Por exemplo, as dife-
rentes profissões e cargos que atuam na 
instituição, mas que não estão previstos no 
PPP, como tradutores-intérpretes, acompa-
nhantes, psicopedagogos e estagiários. 

Tal incongruência é relatada pelo 
Coordenador e pela Diretora como sendo o 
principal motivo da escola não retomar o 
projeto de modificação do PPP,, haja vista 

“existirem questões mais sérias” acontecen-
do na realidade da escola, segundo eles. 
Ambos declararam não haver previsão e 
nem sistematização para começarem a ela-
borar o novo projeto, que seria mais con-
dizente com a realidade da instituição. No 
entanto, reafirmam que somente o corpo 
docente, os pedagogos e a parte adminis-
trativa comporão a banca de elaboração do 
novo PPP.

O PPP de uma escola constrói-
-se a partir da reflexão sobre as suas fi-
nalidades, bem como explana o seu papel 
social e define caminhos e ações a serem 
compreendidos na dinâmica escolar. Reu-
nindo crenças, conhecimentos sobre a co-
munidade usuária, bem como sobre o con-
texto social e científico, o PPP constitui-se 
como um compromisso pedagógico e polí-
tico para com a sociedade. Portanto, apre-
senta-se para a escola como um guia, como 
um norte que mostra por quais caminhos a 
mesma deve seguir e o que efetivamente ela 
faz para cumprir suas metas e mostrar-se 
eficiente no que se propõe. Sob essa ótica, 
Veiga (1998, p. 09) pontua que:

O projeto pedagógico exige profun-
da reflexão sobre as finalidades da 
escola, assim como a explicação do 
seu papel social e clara definição de 
caminhos, formas operacionais e 
ações a serem compreendidas por 
todos os envolvidos com o processo 
educativo. Seu processo de constru-
ção aglutinará crenças, convicções, 
conhecimentos da comunidade es-
colar, do contexto social e científico, 
constituindo-se em compromisso 
político e pedagógico coletivo. [...]. 
É, portanto, fruto de reflexão e in-
vestigação.
 

Veiga (1998; 2003) e Betini 
(2005) tocam em outro ponto importante: 
a supremacia da coletividade nessa cons-
trução. O PPP não tem como intuito uma 
construção vertical de forma arbitrária e 
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autoritária, mas o contrário, constitui-se 
como um momento do coletivo das hori-
zontalidades, das discussões e das refle-
xões de todas as instâncias que compõem e 
participam da escola. Pinheiro (1998, p. 77) 
corrobora com tal proposição ao questionar 
sobre quais seriam os elementos que con-
tribuiriam ou dificultariam a manutenção e 
a continuidade do PPP após sua implanta-
ção, afirmando que:

Surge uma nova preocupação 
orientadora deste estudo que vem 
juntar-se àquela referente às altera-
ções geradas pelo próprio projeto e à 
possibilidade de sucesso resultante 
do trabalho realizado no interior da 
escola; questiona-se, também, so-
bre os procedimentos necessários à 
manutenção de uma proposta que 
resulta da reflexão e do trabalho co-
letivo dos profissionais da educação 
em torno de um projeto específico. 
A primeira parte [...] situa o projeto 
político-pedagógico como elemen-
to articulador da organização do 
trabalho pedagógico; em seguida, 
apresenta-se a opção pelo estudo 
dos aspectos constitutivos da orga-
nização do trabalho pedagógico por 
meio de três eixos orientadores da 
observação e da análise realizada – 
gestão, currículo e avaliação. Para 
condução desta análise, a organiza-
ção do trabalho coletivo é o referen-
cial para a reflexão sobre esses três 
elementos.

Além da importância da constru-
ção coletiva do projeto, Betini (2005) chama 
a atenção para a relevância de acompanhá-
-lo como uma prática no âmbito escolar, a 
fim de não o tornar inócuo na/para a esco-
la ou, como aponta Veiga (2003), que o PPP 
não represente relações reguladoras, mas 
que seja instrumento emancipatório na 
instituição. O modo compartimentalizado 
e, consequentemente, individualizado de se 

pensar, construir e exercer o PPP propicia 
um modo instrumental e técnico do pro-
jeto, ofuscando, então, as reais relações e 
demandas da comunidade usuária (Betini, 
2005; Pinheiro, 1998; Veiga, 1998; 2003):  

[...] a visão individual e segmenta-
da sobre a educação, resultado de 
uma rotina compartimentalizada, 
isolada e afastada de uma reflexão 
conjunta que, alimentada pela pró-
pria organização do sistema escolar, 
opõe-se à construção de um mode-
lo orientador da prática pedagógica 
em função de objetivos da e para a 
escola. (Pinheiro, 1998, p. 85).

Posto isto, o projeto político-pe-
dagógico apresenta-se como o guia, como 
o norte da escola, bem como representa a 
visão, as metas e as estratégias operacio-
nalizadas, tanto para as atividades peda-
gógicas e para os demais profissionais da 
educação, inclusive da psicologia escolar, 
quanto para as funções administrativas. 
Portanto, denota-se que o PPP atua como 
fator proporcionador da escola como insti-
tuição atuante na sociedade, e não como 
mera reprodução de conhecimentos. Ou 
seja, “[...] faz parte do planejamento e da 
gestão escolar. [...] Assim sendo, compete 
ao projeto político-pedagógico a operacio-
nalização do planejamento escolar, em um 
movimento constante de reflexão-ação-re-
flexão” (Betini, 2005, p. 38).

REVERBERAÇÕES DA EXPERIÊNCIA
A partir dessa experiência e das 

leituras a ela vinculadas, foi possível per-
ceber que o psicólogo no âmbito escolar/
educacional é capaz de facilitar a produção 
de sentidos de demandas e situações da 
instituição, bem como de fomentar discus-
sões acerca das metanarrativas que contri-
buem para um engessamento das relações 
escolares. Posto isto, o papel do psicólogo 
na escola, seja em uma escola de ensino 
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regular ou em uma instituição de educação 
especial, como a visitada, gira em torno de 
considerar as singularidades dos espaços e 
de procurar ser foro de reflexão e pesquisa 
acerca das dificuldades e das possibilida-
des de intervenção, posicionando-se não 
como um agente externo ou como um agen-
te que deverá solucionar sozinho todas as 
questões problemáticas ou difíceis de serem 
tratadas no ambiente escolar, mas, sim, 
implicando toda a escola nesse processo, o 
que significa correlacionar e corresponsa-
bilizar os diversos profissionais atuantes. 
Além disso, o papel do psicólogo concerne, 
nesse sentido, a uma atuação que envol-
ve alunos, professores e outros agentes da 
instituição, bem como a articulação com a 
família e com outras instâncias sociais que 
são igualmente responsáveis pela realidade 
dos escolares daquele ambiente.

Por fim, cabe-se ressaltar que o 
propósito desse trabalho está direcionado 
a repensar questões relativas à atuação no 
campo da Psicologia Escolar e Educacio-
nal e evidenciar a necessidade de reflexão 
sobre o papel do psicólogo escolar com a 
construção e execução do PPP, a partir do 
que ele poderá contribuir para a reposição 
de demandas da escola acerca de sua atu-
ação. Também implica um posicionamento 
frente aos problemas que surgem no con-
texto escolar e uma responsabilização para 
com alunos e demais agentes desse orga-
nismo institucional. 
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